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ESTADO DA PARAÍBA - MINISTÉRIO PÚBLICO

1º CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS CURADORIAS
Curadoria do Meio Ambiente da Capital

Proc. Administrativo nº 267/2003  -  Desmatamento em Área de Preservação Ambiental
Noticiante: 
CONDOMÍNIO CABO BRANCO RESIDENCE PRIVÊ E OUTROS 

Noticiado:
JOÃO PEREIRA DEE MOURA NETO
“Não farás injustiça no juízo; não favorecerás ao pobre, nem serás complacente com o poderoso, mas com justiça julgarás o teu próximo.” (Levítico 19.15)
D  E  C  I  S  Ã  O
PELO ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO



O Dr. José Farias de Souza Filho, PROMOTOR DE JUSTIÇA CURADOR DO MEIO AMBIENTE NESTA CAPITAL, no desempenho de suas atribuições institucionais e com arrimo no art. 79, inc. II, da Lei Comp est nº 19/93, c/c os arts. 9º, da Lei fed nª 7.347/85, e 27, parágrafo único, inc. I, da Lei fed nº 8.625/93,  DECIDE promover o arquivamento do Procedimento Administrativo em epígrafe, fazendo-o com os seguintes fundamentos:



I  -  H I S T Ó R I C O



1. Em 10 de janeiro do fluente ano (2003), foi instaurado o Procedimento Administrativo nº 267/2003 nesta Curadoria do Meio Ambiente, a partir de notícia de desmatamento no Altiplano Cabo Branco, nesta Capital, área de preservação ambiental permanente nos termos do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado da Paraíba;

2. a área onde ocorreu o noticiado desmatamento é remanescente do Loteamento Cabo Branco Residence Prive, licenciado pela Prefeitura Municipal de João Pessoa em 03 de março de 1998, em favor da Empresa Costa do Sol Empreendimentos Imobiliários Ltda. (onde residem os noticiantes);
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3. em 24 de abril de 1997, SOCIAGRO – Sociedade Agro-Imobiliária e Construções Ltda. requereu aprovação do loteamento (fl. 53), instruindo o pedido com memorial descritivo e plantas (fls. 54 a 71). Naquela oportunidade, a área do imóvel a ser loteado media 337.591,60 m2 e pertencia a COSTA DO SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.;

4. como demonstra o memorial descritivo, reservava-se, como área de preservação permanente, 73.700,00 m2 (com vegetação mais densa), acrescida de uma área adicional de 20.955,71 m2, perfazendo uma área verde (non edificandi) de 94.655,71 m2, que correspondia a 28% (vinte e oito por cento) de toda a área da propriedade que se pretendia lotear (fls. 54 a 56);

5. no mesmo memorial descritivo, reservava-se uma área de 40.261,91 m2 para “implantação de futuros empreendimentos”;

6. com arrimo no primeiro memorial descritivo e nas plantas que o acompanhavam, a SOCIAGRO requereu ao IBAMA uma autorização para desmatamento de 35,751 ha, prometendo preservar 11,044 ha, no que foi atendida (fl. 123);

7. em 29 de abril de 1997, a SOCIAGRO retirou os projetos para correção, como registra o processo administrativo instaurado na Prefeitura Municipal (fl. 72), apresentando novo requerimento em 04 de novembro de 1997, instruído outro memorial descritivo e novas plantas (fls. 74 a 119), tendo reduzido a dimensão da área verde para 72.662,97 m2, i.e., 21,52% (vinte e um vírgula cinqüenta e dois por cento da área da propriedade). Neste novo projeto, manteve-se a anteriormente projetada “área remanescente”, designando-a como QUADRA 768 (como mostram as plantas de fls. 117 a 118);

8. a modificação de dimensão da área verde no novo projeto foi APROVADA pelo IBAMA (cf. ofício à fl. 122) e obteve Licença de Instalação da SUDEMA (fl. 120), restando APROVADO O LOTEAMENTO pela Prefeitura Municipal de João Pessoa em 03 de março de 1997;

9. em 08 de janeiro de 2002, Costa do Sol Empreendimentos Imobiliários Ltda. vendeu a QUADRA 768 – área denominada de remanescente do Loteamento Cabo Branco Residence Prive e destinada à implantação de futuros empreendimentos – ao Sr. JOÃO PEREIRA DE MOURA NETO (como prova a Escritura Pública de fls. 27 a 29), tendo o novo proprietário começado a preparar o terreno para divisão em lotes e implantação de um condomínio residencial fechado (seguindo a mesma filosofia do empreendimento original do loteamento – planta à fl. 181);

10. os moradores do Loteamento Cabo Branco Residence Prive,   ao
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perceberem que um novo empreendimento seria implantado na QUADRA 768 (que eles já contavam como área de preservação agregada ao loteamento original), recorreram ao IBAMA que, em 09 de janeiro de 2003, autuou o Sr. João Pereira de Moura Neto por “explorar floresta de origem nativa, Mata Atlântica, sem aprovação prévia do Órgão Ambiental competente (fls. 09), vindo a questão parar nesta Curadoria;



11. Suficientemente instruído o procedimento administrativo e devidamente analisado, passo a 



D E C I D I R

12. Inicialmente, há que se consignar que a QUADRA 768 – objeto da querela – é parte integrante do Loteamento Cabo Branco Residence Prive, aprovado pela Prefeitura Municipal de João Pessoa, pelo IBAMA e pela SUDEMA, como já restou sobejamente demonstrado nos arrazoados anteriores, não tendo ocorrido qualquer modificação em sua destinação original:

“A área denominada remanescente também será de caráter privativo, sendo reservada para a implantação de futuros empreendimentos, permanecendo de propriedade da Costa do Sol Empreendimentos Imobiliários Ltda.” (cf. memorial descritivo e plantas de fls. 55, 57, 68 a 71).



13. Também é mantida a filosofia do empreendimento original pelo João Pereira de Moura Neto – implantação de um condomínio residencial horizontal – e o desmatamento da área (QUADRA 768) já havia sido autorizada pelo IBAMA, como prova o documento de fl. 123, com a modificação aprovada pelo ofício de fl. 122.

14. Não se observa qualquer irregularidade na aprovação do Loteamento Cabo Branco Residence Prive, tendo a Prefeitura Municipal de João Pessoa atuado no limite da competência que lhe é deferida pelos arts. 30, inc. VIII, e 182 da Constituição Federal.
15. A área adquirida pelo Sr. João Pereira de Moura Neto é efetivamente uma QUADRA (nº 768) do Loteamento Cabo Branco Residence Prive, cuja destinação à implantação de “futuro empreendimento” já havia sido autorizada pelo IBAMA, tornando ilegítima  e injustificável a autuação do novo proprietário daquela área por realizar o desmatamento já autorizado pelo nominado Órgão federal. Nesse sentido decidiu a própria Gerência Executiva do IBAMA, acatando Parecer da Advocacia-Geral da União, através da Procuradoria Federal Especializada que atua junto ao IBAMA (fls. 155/159).
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16. PELO EXPOSTO e por tudo mais que dos autos consta, entendo que o desmatamento da QUADRA 768 do Loteamento Cabo Branco Residence Prive estava regularmente autorizado pelo órgão competente (IBAMA), não configurando nenhuma ilicitude.

17. Também entendo legal e legítima a pretensão do Sr. JOÃO PEREIRA DE MOURA NETO de dividir aquela QUADRA em LOTES e implantar um condomínio horizontal, seguindo a filosofia do empreendimento originário.

18. Em conseqüência,

DETERMINO:

1º) o arquivamento deste Procedimento Administrativo, procedendo-se ao devido registro no protocolo;

2º) a submissão desta DECISÃO à homologação do Eg. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO;

3} o encaminhamento de cópias desta DECISÃO aos interessados.






João Pessoa, PB, 09 de setembro de 2003.

 José Farias de Souza Filho





PROMOTOR DE JUSTIÇA CURADOR
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